     
 
PROJETO    DE    LEI      Nº   010/2026          DE      30.04.2026

ALTERA CARGOS NO QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

            MARCELO FELINI, Prefeito Municipal de Nicolau Vergueiro/RS, no uso de suas atribuições legais,

                        FAZ SABER, que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam alterados os cargos abaixo descritos, no Quadro Permanente de Cargos e Funções Públicas do Município de Nicolau Vergueiro, que foram criados pelas Lei Municipais nºs. 956/2014 e 003/93, respectivamente.
	Nº. de Cargos
	Denominação do Cargo Efetivo
	Carga Horária Semanal
	Padrão de Vencimento
	Código

	02
	AGENTE FISCAL
	40h
	08
	2.3.51.08

	05
	OFICIAL ADMINISTRATIVO
	40h
	12
	2.3.12.12


          Art. 2º - Os cargos estabelecidos no artigo anterior passam a ter novas atribuições, condições de trabalho e requisitos para provimento no Quadro Permanente de Cargos e Funções Públicas do Município de Nicolau Vergueiro, conforme especificações descritas no Anexo Único desta Lei, mantendo sua vinculação à Lei Municipal nº. 003/93.



Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                     GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NICOLAU VERGUEIRO

          Aos 30 dias do mês de abril de 2026.







     MARCELO FELINI







     Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA:       

O presente Projeto de Lei tem por objetivo promover alterações nos cargos de Agente Fiscal e Oficial Administrativo, criados pelas Leis Municipais nºs. 003/93 e 956/2014, que integram o Quadro Permanente de Cargos e Funções Públicas do Município de Nicolau Vergueiro. As modificações propostas são apresentadas em resposta às recomendações contidas na Requisição de Documento(s) e/ou Informação(ões) Nº FB 01/2026, emitida pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE/RS).

EM RELAÇÃO AO CARGO DE AGENTE FISCAL:
A Requisição Nº FB 01/2026 do TCE/RS observa que o cargo de Agente Fiscal, conforme a Lei Municipal nº 956/2014, possui requisito de investidura de nível médio e atribuições de caráter polivalente, abrangendo diversas áreas da fiscalização municipal. O Tribunal de Contas reitera que as atividades típicas da Administração Tributária exigem formação de nível superior, compatível com a complexidade das atribuições, especialmente quando envolvem fiscalização, lançamento de tributos e análise técnica de dados fiscais, além de atuação específica na área tributária. 

A Requisição destaca, ainda, a relevância do tema no contexto da Reforma Tributária, a qual ampliará significativamente as responsabilidades dos Municípios no que se refere à gestão, fiscalização e arrecadação de tributos, exigindo maior preparo técnico, capacitação contínua, qualificação específica e atuação especializada dos servidores que atuam na área fazendária.

Diante disso, o TCE/RS recomenda a alteração dos requisitos de escolaridade do cargo de Agente Fiscal ou, alternativamente, a criação de novo cargo, com exigência de formação de nível superior e atuação específica na área tributária.

 Em atendimento a essa recomendação, o Art. 2º e o Anexo Único do presente Projeto de Lei estabelecem que o requisito para provimento do cargo de Agente Fiscal passa a ser Ensino Superior completo nas áreas de Direito, Economia, Administração ou Ciências Contábeis. 

EM RELAÇÃO AO CARGO DE OFICIAL ADMINISTRATIVO:
A Requisição Nº FB 01/2026 do TCE/RS aponta que o cargo de Oficial Administrativo, também previsto na Lei Municipal nº 956/2014, continha atribuições como "atuar na área de tributação do Município, efetuar lançamento de tributos e executar outras tarefas tributárias correlatas". O Tribunal de Contas, considerando que as atividades de lançamento de tributos, fiscalização e demais atos correlatos são típicas de carreira específica da Administração Tributária, recomenda a exclusão dessas atribuições do cargo de Oficial Administrativo, tendo em vista o risco de questionamentos quanto à legalidade dos lançamentos e, inclusive, quanto à exigibilidade dos tributos, caso tais atividades sejam exercidas por servidor sem a investidura adequada.

Em conformidade com essa recomendação, o Anexo Único do presente Projeto de Lei apresenta as novas atribuições para o cargo de Oficial Administrativo. As atribuições de caráter tributário, mencionadas na Requisição do TCE/RS, foram excluídas da descrição do cargo. Adicionalmente, o Art. 2º e o Anexo Único do Projeto de Lei estabelecem que o requisito para provimento do cargo de Oficial Administrativo passa a ser Ensino Superior completo nas áreas de Direito, Economia, Administração ou Ciências Contábeis.
ANEXO ÚNICO

CLASSE: 
 OFICIAL ADMINISTRATIVO 



SERVIÇO:
 DE ADMINISTRAÇÃO GERAL



NÍVEL:
 PRINCIPAL



PADRÃO:
 12



CÓDIGO:
 2.3.12.12

SINTESE DOS DEVERES: Executar serviços complexos de escritório que envolvam interpretação das leis e normas administrativas, especialmente para fundamentar informações.

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Examinar processos relacionados a assuntos gerais da administração municipal, que exijam interpretações de textos legais, especialmente da legislação básica do Município; elaborar pareceres instrutivos; elaborar qualquer modalidade de expediente administrativo, inclusive atos oficiais, portarias, decretos, projetos de lei, leis, editais; realizar processo licitatório tanto na fase interna (ex: Documento de Formulação de Demanda, Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar, etc.) quanto na fase externa;  produzir processos licitatórios (dispensa, inexibilidade, pregão eletrônico, registro de preços, concorrência eletrônica, leilão, credenciamento, etc); atuar como Agente de Contratação, caso seja designado; efetuar compras; fazer pesquisa de preços; responder a recursos referentes as licitações;  efetuar o processamento de processos de compras, licitações e contratos em Sistema Informatizado; executar e/ou verificar a exatidão de qualquer documento de receitas e despesas; executar, conferir e processar a folha de pagamento em Sistema Informatizado; executar empenhos, balancetes, demonstrativos de caixa e suplementações de verbas orçamentárias; operar com equipamentos de informática e de contabilidade em geral; organizar e orientar a elaboração de fichários e arquivos de documentos e de legislação; secretariar reuniões e comissões de inquérito; integrar grupos operacionais; atuar na elaboração da documentação de habilitação e planos de trabalho, formulação de propostas, operacionalização, monitoramento, fiscalização e gestão de convênios, tanto no Sistema Transferegov em âmbito federal (ou outro que substituir) como em sistema eletrônico do governo estadual, podendo ser designado como Gestor de Convênios; executar outras tarefas correlatas.

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

HORÁRIO: Período normal de trabalho de 40 horas semanais.



b) OUTRAS:  Viagens para fora da sede.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

INSTRUÇÃO: Ensino Superior completo nas áreas de Direito, Economia, Administração ou Ciências Contábeis.

IDADE: Acima de 18 anos.

RECRUTAMENTO: Edital para concurso público.
__________________________________________________________________

CLASSE: 
 AGENTE FISCAL



SERVIÇO:
 DE ADMINISTRAÇÃO GERAL



NÍVEL:
 PRINCIPAL



PADRÃO:
 08



CÓDIGO:
2.3.51.08
EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES - Orientar e exercer a fiscalização geral com respeito à aplicação das leis tributárias e de obras do Município; orientar e exercer a fiscalização especializada; efetuar o lançamento de tributos; estudar o sistema tributário, código de obras, de posturas e outras atividades relacionadas com a fiscalização municipal; orientar o serviço de cadastro e realizar perícias; exercer a fiscalização direta em estabelecimentos comerciais, industriais e comércio ambulante; prolatar pareceres e informações sobre o lançamento e processos fiscais; lavrar autos de infração, quer sejam tributários, de obras e outros; assinar intimações e embargos; organizar o cadastro fiscal; orientar o levantamento estatístico da área tributária, de obras e outras, e apresentar relatórios periódicos sobre a evolução da receita; estudar a legislação básica; integrar grupos operacionais; realizar outras tarefas afins; e executar outras tarefas que for solicitado, a bem do Município.
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Horário: Período normal de trabalho de 40 Horas semanais. 

b) Outros: Sujeito ao uso de uniforme, atendimento ao público e trabalho externo, na fiscalização de obras, tributos e sanitária.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

INSTRUÇÃO: Ensino Superior completo nas áreas de Direito, Economia, Administração ou Ciências Contábeis.

IDADE: Acima de 18 anos.

RECRUTAMENTO: Edital para concurso público.
